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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2013147-80.2014.815.0000
ORIGEM: 4ª Vara Mista da Comarca de Santa Rita/PB
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Rogério Hugo Ramm
ADVOGADA: Sofia Zat Haas
AGRAVADO: INSS - Instituto Nacional do Seguro Social
PROCURADOR: Renê Primo de Araújo

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA
PELO  INSS  EM  COMARCA  ONDE  INEXISTE  VARA  FEDERAL.
DECISÃO PROFERIDA POR JUIZ ESTADUAL, NOS TERMOS DO
ART.  15,  INCISO  I,  DA  LEI  N.  5.010/66.  COMPETÊNCIA
RECURSAL  DO  RESPECTIVO  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL.
REMESSA DOS AUTOS AO TRF DA 5ª REGIÃO.

1. “Nos  termos  do  art.  15,  inciso  I,  da  Lei  n.  5.010/66,  a
competência  para  processar  e  julgar  execução  fiscal  movida
pela União contra executado domiciliado em comarca que não
possua sede de vara federal é da Justiça Estadual, com recurso
para o respectivo Tribunal Regional Federal.” (AgRg nos EDcl
no  REsp  1268870/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).

2. Remessa  dos  autos  ao  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª
Região, em Recife/PE.
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Vistos, etc.

ROGÉRIO HUGO RAMM interpõe agravo de instrumento contra
decisão que rejeitou exceção de pré-executividade apresentada nos autos
da  execução  fiscal  proposta  pelo  INSS  -  Instituto  Nacional  do  Seguro
Social.

É o relatório.

DECIDO. 

Como a Comarca de Santa Rita/PB não é sede de Vara Federal,
o Juízo Estadual conduziu a execução fiscal, utilizando-se do disposto no
art. 15, inciso I, da Lei n. 5.010/66, in verbis:

Art. 15. Nas Comarcas do interior onde não funcionar Vara da Justiça
Federal  (artigo  12),  os  Juízes  Estaduais  são  competentes  para
processar e julgar:

I  -  os executivos fiscais da União e de suas autarquias,  ajuizados
contra devedores domiciliados nas respectivas Comarcas; […].

Contra a decisão do Juízo de origem, que rejeitou a exceção de
pré-executividade, o presente agravo de instrumento foi interposto.

Todavia não cabe a esta Corte de Justiça a análise do recurso. 

De  acordo  com  a  uníssona  jurisprudência  pátria,  o  recurso
interposto  contra  decisão  proferida  por  Juiz  de  Direito  investido  de
jurisdição federal deverá ser processado e julgado pelo Tribunal Regional
Federal, e não pelo Tribunal de Justiça.

Eis julgados do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL  –  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  –  EXECUÇÃO
FISCAL AJUIZADA PELO INSS EM FORO QUE NÃO POSSUI SEDE DE
VARA FEDERAL – COMPETÊNCIA DELEGADA DO JUÍZO DE DIREITO
– COMPETÊNCIA RECURSAL DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL.

1.  Nos termos do art. 109, §3°, da CF/88 e do art.  15, I,  da Lei
5.010/66,  a  competência  para  processar  e  julgar  execução  fiscal
movida pela União ou suas autarquias contra executado domiciliado
em Comarca que não possua sede de Vara  Federal,  é  da Justiça
Estadual.

2. Compete ao respectivo Tribunal Regional Federal conhecer
de  recurso  interposto  contra  decisão  proferida  por  Juiz
Estadual  investido  de  competência  delegada  federal.
Interpretação a contrario sensu da Súmula 55/STJ.
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3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da
3ª Vara Cível da Comarca de Barra Mansa/RJ, terceiro estranho ao
conflito.1

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  ART.  578,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  FORO  COMPETENTE.  EMPRESA
DEMANDADA NA  SITUAÇÃO DA  FILIAL.  POSSIBILIDADE.  JUSTIÇA
ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA. POSSIBILIDADE.

[...]

3.   Nos termos do art.  15,  inciso  I,  da Lei  n.  5.010/66,  a
competência para processar e julgar execução fiscal movida
pela  União  contra  executado  domiciliado  em comarca  que
não possua sede de vara federal é da Justiça Estadual, com
recurso para o respectivo Tribunal Regional Federal.

Agravo regimental improvido.2 

Assim,  diante  das  considerações  expendidas,  declino  da
competência para julgamento do presente recurso, determinando
a remessa dos autos ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região,
em Recife/PE.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 17 de novembro de 2014.

             Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRRA
             Relatora

1 CC 56.914/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2007, DJ 09/04/2007, p.
219.
2 AgRg nos EDcl no REsp 1268870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
26/06/2012, DJe 29/06/2012.


